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PROVA ESCRITA ESPECIALIZADA

GRUPO TEMÁTICO III

QUESTÃO 1 – 4(quatro) pontos

O direito de filiação (parentesco biológico e afetivo) e o Ministério Público. 

Discorra sobre os aspectos jurídicos essenciais do tema, abrangendo o conceito, as características de
um  e  outro  instituto,  a  legislação  regulamentadora,  a  forma  de  exercício,  a  titularidade,  o
reconhecimento voluntário e judicial do vínculo paterno-filial e os seus efeitos, a filiação e o dever
de sustento, as atribuições do Ministério Público.

(Máximo de 60 linhas)

QUESTÃO 2 – 2(dois) pontos

Na fictícia Comarca de Santa Tereza, interior de Minas Gerais, o Promotor de Justiça ali oficiante
celebrou  Termo  de  Ajustamento  de  Conduta  (TAC)  com a  sociedade  empresária  Amorosa  dos
Amores Quitutes Ltda., no qual esta se obrigou a adaptar a calçada de seu estabelecimento comercial
às  disposições  sobre  acessibilidade  previstas  em lei  municipal.  Segundo o  pactuado no TAC,  a
sociedade empresária teria o prazo de 12 (doze) meses para realizar as adaptações, sob pena de multa
cominatória de R$100,00 (cem reais) por dia. Vencido o prazo sem o espontâneo cumprimento do
TAC,  o  Promotor  de  Justiça  analisa  a  forma  como  irá  propor  a  sua  execução  perante  o  juízo
competente. Com base em tal situação fática, indaga-se:

É  possível  o  pedido  de  majoração  da  multa  expressamente  pactuada  no  TAC? Aborde,  em sua
resposta, esta ordem:

a) os argumentos favoráveis à majoração da multa prevista no TAC;
b) os argumentos desfavoráveis à majoração da multa prevista no TAC.

Transcrição de artigos de lei considera-se texto não escrito. Se necessário, faça apenas a menção ao
dispositivo (Ex. Art. 1º, III, CF, ou Art. 267, I, CPC).

(Máximo de 25 linhas)

QUESTÃO 3 – 2(dois) pontos

Relativamente à Teoria da distribuição dinâmica do ônus da prova, discorra sobre:

a) O conceito desta teoria;



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

b) Os fundamentos da teoria, destacando-lhe os pontos favoráveis e desfavoráveis.
Transcrição de artigos de lei considera-se texto não escrito. Se necessário, faça apenas a menção ao
dispositivo (Ex. Art. 1º, III, CF, ou Art. 267, I, CPC).

(Máximo de 25 linhas)

QUESTÃO 4 – 2(dois) pontos

O art. 587 do Código de Processo Civil – CPC, com redação dada pela Lei 11.382 /2006, determina
ser "definitiva a execução fundada em título extrajudicial; é provisória enquanto pendente apelação
da sentença de improcedência dos embargos do executado, quando recebidos com efeito suspensivo
(art.  739 do CPC)".  Criou-se,  assim,    a  figura da “execução provisória  de  título  extrajudicial”.
Analisando o novo dispositivo, percebe-se que todas as execuções de títulos extrajudiciais iniciam-se
definitivas, mas podem, se presentes os pressupostos legais, transmudarem-se para provisórias.

 
1)      Quais  são  os  pressupostos  que  permitem  a  transmudação  de  execução  definitiva  para
provisória?

2)      Discorra sobre tal alteração perante a Súmula 317 do STJ.
 
Sumula 317 STJ 
“É definitiva a execução de título extrajudicial, ainda que pendente apelação contra sentença que
julgue improcedentes os embargos” .
Transcrição de artigos de lei considera-se texto não escrito. Se necessário, faça apenas a menção ao
dispositivo (Ex. Art. 1º, III, CF, ou Art. 267, I do CPC).

(Máximo de 25 linhas)


